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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 
 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2019 
 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 128 do Regimento 

Interno desta Assembleia, os autos do epigrafado Projeto de Lei que “Dispõe 

sobre a instalação de brinquedos adaptados para crianças portadoras de 

deficiência em locais públicos e privados de lazer estabelecidos no Estado de 

Santa Catarina”. 

O presente Projeto tem como matéria a disponibilização de brinquedos 

adequados ao uso por crianças portadoras de deficiência em parques infantis 

instalados em estabelecimentos de ensino, clubes, áreas de lazer, públicos ou 

privados. 

De acordo com o Projeto, os estabelecimentos deverão observar uma 

proporção de brinquedos a serem instalados, bem como terão o prazo de dois 

anos para se adequarem às disposições da Lei, conforme expõe o art. 1º. 

Diante da repercussão do Projeto, e com fulcro no art. 71, inc. IX do 

Regimento Interno desta Assembleia, julgo imperativo solicitar diligência à 

Casa Civil e por meio desta, à Secretaria de Estado da Assistência Social, 

Trabalho e Habitação, à Secretaria de Estado de Educação e à Federação 

Catarinense de Municípios, para que se manifestem sobre a matéria a fim 

substanciar as decisões a serem tomadas em prol da população catarinense. 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação.  

 
Deputado Mauricio Eskudlark  
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 
 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2019 
 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 128 do Regimento 
Interno desta Assembleia, os autos do epigrafado Projeto de Lei, de autoria do 
nobre Deputado Ricardo Alba que dispõe sobre a instalação de brinquedos 
adaptados para crianças portadoras de deficiência em locais públicos e 
privados de lazer estabelecidos no Estado de Santa Catarina.  

De acordo com o proponente, o objetivo da proposta é de dispor de 
locais acessíveis e seguros para o lazer de crianças portadoras de deficiência, 
incluindo-as no contexto socioeconômico e cultural, em atenção aos preceitos 
constitucionais. 

Diante da repercussão do Projeto, e com fulcro no art. 71, inc. XV do 
Regimento Interno desta Assembleia julgo imperativo solicitar diligência, por 
intermédio da Casa Civil, à Procuradoria Geral do Estado (PGE) e a 
Fundação Catarinense de Educação Especial para que se manifestem sobre 
a matéria a fim de substanciar as decisões a serem tomadas em prol da 
população catarinense. 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação.  

 
 

Deputado Mauricio Eskudlark - PL 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA 
 
 
 
PARECER AO PROJETO DE LEI N. 00169.3/2019 
 

 
 

PARECER NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, AO PROJETO DE LEI N. 
00169.3/2019. AUTORIA DEPUTADO RICARDO ALBA, 
QUE DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE 
BRINQUEDOS ADAPTADOS PARA CRIANÇAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA EM LOCAIS 
PÚBLICOS E PRIVADOS DE LAZER ESTABELECIDOS 
NO ESTADO DE SANTA CATARINA. VOTO PELA 
ADMISSIBILIDADE E APROVAÇÃO COM EMENDA 
MODIFICATIVA A FIM DE ADEQUAR A TERMOLOGIA 
CONFORME LEI FEDERAL N. 13.146, DE 06 DE JULHO 
DE 2015 – ESTATUDO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA.    
  

 
 

 
Autor: Deputado Ricardo Alba     
Relator: Deputado Maurício Eskudlark 
 

 
 
I – RELATÓRIO 
 
 
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Eminente Deputado Ricardo 

Alba, com a pretensão de regularizar a instalação de brinquedos adaptados para 
crianças portadoras de deficiência em locais públicos e privados de lazer 
estabelecidos no estado de Santa Catarina. 

O PL sob análise foi lido na sessão plenária em 30 de maio de 2019, 
mesma data que começou a tramitar nesta comissão. 

Em 13 de junho de 2019 fui designado relator (fls. 05).  
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Postulei por diligência externa a fim de ouvir a Secretaria de 
Assistência Social, Trabalho e Habitação, a Secretaria da Educação, a Federação 
Catarinense dos Municípios, sendo que está última não se manifestou. 

Em 15 de outubro de 2019 complementei o pedido de diligência para 
ouvir a Procuradoria Geral do Estado – PGE e a Fundação Catarinense de 
Educação Especial. A PGE se manifestou nos autos. 

É o relatório.  
 
II – VOTO 
Conforme o Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina compete a Comissão de Constituição e Justiça analisar os aspectos 
constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa, das propostas 
sujeitas a apreciação do Poder Legislativo. Artigo 72, inciso I.1 

Sobre a diligência externa os órgãos que se manifestaram nos autos 
não encontraram óbice de ordem constitucional na matéria, exceto a Secretaria que 
Educação que, em suma, informou que já adota as medidas necessárias sobre a 
acessibilidade nos espaços escolares. 

Pois bem.  
A proposição é feita por membro da Assembleia Legislativa, no caso, o 

colega Deputado Ricardo Alba, o que está em perfeita consonância com a 
Constituição Estadual, vejamos: 

Art. 50.  A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 

                                            1ESTADO DE SANTA CATARINA. REGIMENTO INTERNO ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA Resolução nº 001/2019 
Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição e 
Justiça, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:  
I – aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas 
sujeitos à apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa 
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de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição2 (grifei) 

A Matéria não faz parte do rol do §2º do art. 503 da Constituição 
Estadual de Santa Catarina, o que vale dizer, que não é matéria de iniciativa 
privativa do Governador do Estado. Também não é matéria de competência 
exclusiva da União. 

Como bem ponderou a Procuradoria Geral do Estado – PGE adotar 
medidas a regulamentar a acessibilidade de pessoas com deficiências está longe de 
alterar a estrutura ou a atribuição dos órgãos do Poder Executivo, mesmo que 
ocasione algum custo. Inclusive o STF já se pronunciou varias vezes sobre o tema e 
consolidou jurisprudência nesse sentido, in verbis:  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL DE 
2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo em 
causa, que estabelece isenção do pagamento de taxa de concurso 
público, não versa sobre matéria relativa a servidores públicos (§ 1º 
do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre condição para se chegar 
à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da 
caracterização do candidato como servidor público. 
Inconstitucionalidade formal não configurada. Noutro giro, não ofende 
a Carta Magna a utilização do salário mínimo como critério de 

                                            2 ESTADO DE SANTA CATARINA. Constituição Estadual. Texto constitucional promulgado em 5 de 
outubro de 1989. Edição atualizada em agosto de 2019 3 ESTADO DE SANTA CATARINA. Constituição Estadual. Texto constitucional promulgado em 5 de 
outubro de 1989. Edição atualizada em agosto de 2019 
Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
[...] 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:  
I - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva;  
II - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e fundacional ou 
aumento de sua remuneração;  
III - o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;  
IV - os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;  
V - a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública;  
VI - a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o 
disposto no art. 71, inciso IV. 

P
ág

in
a 

38
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

16
9.

3/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 
 

 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Luz Fontes, 310 - CEP: 88020

 No entanto, percebo que o projeto não está em acordo com a norma 
de inclusão social vigente, quando utiliza o termo “criança portadora de def
Isso porque a Lei Federal n. 13.146/2015, utiliza o termo “pessoa com deficiência”. 
Em homenagem a boa técnica legislativa apresento emenda substitutiva global, 
somente para corrigir a termologia citada.
análise, cumpre todos os requisitos legais, devendo ter

Ante o exposto,
Projeto de Lei n. 00169.3
apresento.  

É o parecer que submeto
É como voto senhor Presidente.
Sala de comissões em:

                                        4 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
<https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur7667/false
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio Barriga Verde 

CEP: 88020-900 - Florianópolis - Santa Catarina - Fone: (48) 3221

aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras púbica
fins de concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 
6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.
 
(ADI 2672, Relator(a): ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: CARLOS 
BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2006, DJ
EMENT VOL-02255-02 PP-00219 RTJ VOL-00200
29, n. 338, 2007, p. 21-33)4 

No entanto, percebo que o projeto não está em acordo com a norma 
de inclusão social vigente, quando utiliza o termo “criança portadora de def
Isso porque a Lei Federal n. 13.146/2015, utiliza o termo “pessoa com deficiência”. 
Em homenagem a boa técnica legislativa apresento emenda substitutiva global, 
somente para corrigir a termologia citada. No mais, concluo que o projeto de lei 

, cumpre todos os requisitos legais, devendo ter seu seguimento regimental. 
o exposto, voto pela ADMISSIBILIDADE E
0169.3/2019, na forma da Emenda Substitutiva Global 

o parecer que submeto a elevada consideração deste colegiado
É como voto senhor Presidente. 

missões em:  
 

Deputado Mauricio Eskudlark 
 
 
 
 
 
 

                                            
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – ADI 2672 
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur7667/false> acesso em 24 de jun.2020.

Palácio Barriga Verde - Rua Doutor Jorge 
Fone: (48) 3221-250 

aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, para 
fins de concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 
6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

(ADI 2672, Relator(a): ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: CARLOS 
BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2006, DJ 10-11-2006 PP-00049 

00200-03 PP-01088 LEXSTF v. 

No entanto, percebo que o projeto não está em acordo com a norma 
de inclusão social vigente, quando utiliza o termo “criança portadora de deficiência”. 
Isso porque a Lei Federal n. 13.146/2015, utiliza o termo “pessoa com deficiência”. 
Em homenagem a boa técnica legislativa apresento emenda substitutiva global, 

concluo que o projeto de lei sob 
seu seguimento regimental.  

ADMISSIBILIDADE E APROVAÇÃO do 
na forma da Emenda Substitutiva Global que ora 

a elevada consideração deste colegiado. 

> acesso em 24 de jun.2020. 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N. 0169.3/2019  
 
 

ADÉQUA O PROJETO DE LEI N. 0169.3/2019 A 
LEI FEDERAL N. 13.146/2015 ESTATUTO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA.    

 
Art. 1º o Projeto de Lei n. 0169.3/2019 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
Art. 1º Os parques infantis instalados em estabelecimentos 

de ensino, clubes, áreas de lazer, públicos ou privados, 
localizados no Estado de Santa Catarina, deverão disponibilizar 
brinquedos adequados ao uso por pessoas com deficiência. 

§ 1º Os brinquedos de que trata o caput deverão ser 
adequados às necessidades de pessoas com deficiência, na 
forma de parecer técnico prévio de entidade pública voltada á 
assistência de pessoas com deficiência, e instalados por 
profissional capacitado, observadas, ainda, as normas de 
segurança da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) 

§ 2º Para fins do cumprimento desta Lei, os estabelecimentos referidos no caput deverão observar a 
seguinte proporção na instalação dos brinquedos: 

I – parques com até (cinco) brinquedos, deverão 
disponibilizar, ao menos 1 (um) brinquedo adaptado para 
pessoas com  deficiência. 

II – parques com 6 (seis) a 10 (dez) brinques, deverão 
disponibilizar, ao menos, 2 (dois) brinquedos adaptados para 
pessoas com deficiência; e 

III – parques com mais de 10 (dez) brinquedos, deverão 
disponibilizar, ao menos, 20% (vinte por cento) de brinquedos 
adaptados para pessoas com deficiência. 

§ 3º Os proprietários e/ou mantenedores de áreas de lazer para crianças, nos estabelecimentos de que trata o caput, terão 
prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta Lei, para 
se adequarem às disposições desta Lei. 
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Art. 2º Nos locais a que se refere o 
se afixadas placas com a seguinte informação: “Entretenimento 
infantil adaptado para integração de pessoas com deficiência 
ou não deficiência.

Art. 3
Sala de Sessões,
 

 
 

 
 

 

 Apresento esta emenda substitutiva global tão somente para 
adequar a terminologia, substituindo “crianças portadoras de deficiência” por 
“pessoas com deficiência”, conforme estabelece Lei Federal n. 
da Pessoa com Deficiência
 
 

Sala de
 
   
 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio Barriga Verde 
CEP: 88020-900 - Florianópolis - Santa Catarina - Fone: (48) 3221

Art. 2º Nos locais a que se refere o caput
se afixadas placas com a seguinte informação: “Entretenimento 
infantil adaptado para integração de pessoas com deficiência 
ou não deficiência. 

Art. 3º Esta lei entra em vigência na data de sua publicação.
Sala de Sessões, 
 

Deputado Maurício Eskudlark - PL 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Apresento esta emenda substitutiva global tão somente para 
adequar a terminologia, substituindo “crianças portadoras de deficiência” por 
“pessoas com deficiência”, conforme estabelece Lei Federal n. 13.146/2015 

eficiência. 

Sala de sessões, 

  

Deputado Maurício Eskudlark - PL 
 

Palácio Barriga Verde - Rua Doutor Jorge 
Fone: (48) 3221-250 

caput do art. 1º deverão 
se afixadas placas com a seguinte informação: “Entretenimento 
infantil adaptado para integração de pessoas com deficiência 

º Esta lei entra em vigência na data de sua publicação. 

Apresento esta emenda substitutiva global tão somente para 
adequar a terminologia, substituindo “crianças portadoras de deficiência” por 

13.146/2015 Estatuto 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2019 
  

“Dispõe sobre a instalação de brinquedos 
adaptados para crianças portadoras de 
deficiência, em locais públicos e privados 
de lazer estabelecidos no Estado de Santa 
Catarina.”  

Autor: Deputado Ricardo Alba 

Relator: Deputado Jair Miotto 

 

 I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de proposta legislativa, de autoria parlamentar, que “Dispõe 

sobre a instalação de brinquedos adaptados para crianças portadoras de deficiência, 

em locais públicos e privados de lazer estabelecidos no Estado de Santa Catarina". 

 

Na Justificação, em suma, o Autor destaca que a proposta objetiva 

trazer “diversos benefícios para as crianças: permite o autoconhecimento, estimula 

as competências, gera resiliência, melhora a atenção e a concentração, melhora a 

expressividade, incita à criatividade, desenvolve laços afetivos, estimula a 

convivência em sociedade, melhora a saúde, entre outros” (fls. 03/04). 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária de 30 de maio 

de 2019 e, em seguida, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que, 

preliminarmente, decidiu pelo diligenciamento à Secretaria de Estado da Assistência 

Social, Trabalho e Habitação, à Secretaria de Estado da Educação, à Federação 

Catarinense de Municípios, à Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e à Fundação 

Catarinense de Educação Especial, na forma do art. 71, XIV, do Rialesc. 

 

Após manifestações dos referidos órgãos públicos, o Relator, 

Deputado Maurício Eskudlark, apresentou Emenda Substitutiva Global (fls. 39/40) 

para adequar a terminologia utilizada quanto ao público alvo da medida, substituindo 

“crianças portadoras de deficiência” por “pessoas com deficiência”, conforme 

determina a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
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Seguindo sua tramitação, a proposição aportou nesta Comissão de 

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, em que me foi designada sua 

relatoria, com fulcro no art. 130, VI, do Rialesc. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Da análise dos autos, no âmbito desta Comissão temática, com 

enfoque nas disposições contidas nos arts. 88 e 144, III, ambos do Regimento 

Interno, constato que a proposta em apreciação reveste-se de relevante interesse 

público, na medida em que busca disponibilizar locais seguros e acessíveis para o 

lazer de crianças com deficiência, promovendo a sua interação social.  

 

Entretanto, quanto à Emenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Relator, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, entendo necessária a 

apresentação de uma Subemenda Substitutiva Global, haja vista que, na correta 

intenção de aprimorar a terminologia, foram cometidos equívocos de técnica, a saber 

(I) a medida deve tratar, como originalmente proposto, de crianças com deficiência, e 

não genericamente “de pessoas com deficiência”; (II) a ementa deve reprisar o 

escopo da proposição original, apenas alterando a terminologia “crianças com 

deficiência”; (III) o período de vacância previsto deve ser contado em dias, tudo 

conforme a LC estadual nº 589, de 2013; além do que (IV) faz-se necessária rever 

alguns lapsos manifestos.  

 

Ante o exposto, vez que atendido o interesse público, nos termos do 

art. 144, III, do Rialesc, voto, no âmbito desta Comissão de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0169.3/2019, na 

forma da Subemenda Substitutiva Global que ora apresento. 

 

Sala da Comissão, 

 

Deputado Jair Miotto 
Relator 
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO 

PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2019 

 

 

O Projeto de Lei nº 0169.3/2019 passa a ter a seguinte redação: 
 
 
“PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2019  
 

 

Dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados para crianças 
com deficiência, em locais públicos e privados de lazer localizados 
no Estado de Santa Catarina. 
 
Art. 1° Os parques infantis instalados em estabelecimentos de 

ensino, clubes, áreas de lazer, públicos ou privados, localizados no Estado de Santa 
Catarina, deverão disponibilizar brinquedos adequados à utilização por crianças com 
deficiência. 

§ 1º Os brinquedos de que trata o caput deverão ser adequados 
às necessidades de crianças com deficiência, de acordo com parecer técnico prévio de 
entidade pública voltada à assistência de crianças com deficiência, e instalados por 
profissional capacitado, observadas, ainda, as normas de segurança da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

§ 2º Para fins do cumprimento desta Lei, os estabelecimentos 
referidos no caput deverão observar a seguinte proporção na instalação dos brinquedos: 

I - parques com até 5 (cinco) brinquedos deverão disponibilizar, ao 
menos, 1 (um) brinquedo adaptado para crianças com deficiência; 

II - parques com 6 (seis) a 10 (dez) brinquedos deverão 
disponibilizar, ao menos, 2 (dois) brinquedos adaptados para crianças com deficiência; e 

III - parques com mais de 10 (dez) brinquedos deverão 
disponibilizar, ao menos, 20% (vinte por cento) de brinquedos adaptados para crianças com 
deficiência. 

§ 3º Nos locais a que se refere o caput deverão ser afixadas 
placas com a seguinte informação: "Entretenimento infantil adaptado para integração de 
crianças com deficiência". 

Art. 2º Os estabelecimentos referidos no art. 1º terão o prazo de 
730 (setecentos e trinta) dias para se adequarem às disposições desta Lei.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação.”  

 
 
 

Deputado Jair Miotto 
Relator 
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1 

 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0169.3/2019 
 
“Dispõe sobre a instalação de brinquedos 
adaptados para crianças portadoras de 
deficiência, em locais públicos e privados 
de lazer estabelecidos no Estado de Santa 
Catarina.” 
 
Autor: Deputado Ricardo Alba 
 
Relatora: Deputada Dirce Heiderscheidt 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de proposta legislativa, de autoria parlamentar, que 

pretende a disponibilização de brinquedos adequados a uso por crianças portadoras 

de deficiência, em parques infantis instalados em estabelecimentos de ensino, 

clubes e áreas de lazer, públicos ou privados, no Estado de Santa Catarina. 

 

Na justificação acostada às fls. 02 e 03 dos autos eletrônicos o Autor 

destaca, em suma, que a proposta visa trazer inúmeros benefícios às crianças com 

deficiência, citando, entre eles, a melhoria de autoconhecimento, atenção, 

concentração, criatividade e expressividade, estimulando, ainda, o desenvolvimento 

de laços afetivos e a convivência em sociedade.  

 

A matéria, lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 30 de maio 

de 2019, foi aprovada na Comissão de Constituição e Justiça, por unanimidade, na 

Reunião de 30 de junho de 2020 (fl. 41 do processo eletrônico), nos termos do voto 

e da Emenda Substitutiva Global apresentada em anexo pelo seu Relator, Deputado 

Mauricio Eskudlark (respectivamente, às fls. 35 a 38 e 39 e 40 do processo 

eletrônico), ouvidos os seguintes órgãos diligenciados: Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social (às fls.10 a 13 do processo eletrônico), Secretaria de 

Estado da Educação (às fls. 15 a 17 do processo eletrônico) e Procuradoria-Geral do 

Estado (às fls. 21 a 31 do processo eletrônico). 

 

Ressalta-se que, no dizer do citado Relator, a Emenda Substitutiva 

Global apresentada objetivou, exclusivamente, a adequação da terminologia da 
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2 

 

proposta à Lei nacional nº 13.146, de 2015, substituindo “crianças portadoras de 

deficiência” por “pessoas com deficiência”. 

 

Na sequência, a proposição foi conduzida à Comissão de Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, em que restou igualmente aprovada, na 

Reunião de 20 de abril de 2021 (à fl. 45 do processo eletrônico), nos termos do voto 

e da Subemenda Substitutiva Global à Emenda Substitutiva Global, da lavra do seu 

Relator, Deputado Jair Miotto (respectivamente, às fls. 42 a 44 do processo 

eletrônico). 

 

Na visão do Relator da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, foi necessário o aprimoramento da técnica e da terminologia do 

texto emendado na CCJ. 

 

Por fim, dando seguimento à tramitação, a matéria aportou nesta 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, em que, nos termos 

do art. 130, VI, do Regimento Interno desta Casa, fui designada para sua relatoria. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Da análise cabível a este Colegiado, observo que a medida visada 

pelo Projeto de Lei sob exame é legítima e atende ao interesse público, vez que 

tem por objetivo a promoção da inclusão social e acessibilidade das crianças com 

deficiência. 

 

Importante observar que a acessibilidade é instrumento necessário 

para a eliminação de barreiras sociais que impedem o pleno exercício dos direitos 

da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.  

 

Nesse contexto, para as crianças que possuem necessidades 

especiais ou mobilidade reduzida, o parquinho vai além de um local para lazer, já 
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3 

 

que promove o exercício da coordenação motora e, de certa forma, possibilita o 

trabalho psicológico e a terapia ocupacional, fazendo parte do tratamento. 

 

No mesmo Norte, observo que as emendas apresentadas, quais 

sejam a Emenda Substitutiva Global e a Subemenda Substitutiva Global à Emenda 

Substitutiva Global, trazidas pelos respectivos Relatores, nos domínios das 

Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, apenas aprimoraram a proposta em comento, sem lhe alterar a 

essência. 

  

Ante o exposto, no âmbito desta Comissão de Defesa dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência, nos termos do regimental art. 144, III, considerando 

superada a análise da juridicidade da proposição após sua tramitação na CCJ, nos 

termos dos também regimentais arts. 146, I, e 149, parágrafo único, voto, no mérito, 

em razão do interesse público tutelado, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0169.3/2019, nos termos da Subemenda Substitutiva Global à Emenda Substitutiva 

Global de fl. 44. 

 

Sala da Comissão, 

 

 

Deputada Dirce Heiderscheidt 
                Relatora 
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C()M" D li CON-\l'l'l"iJ lÇÃ0
F. il.ls'íI(:^.

DrsTRrBUrçAO

O(A) S(a). Dep. Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL.10169.312019, o Senhor Deputado
Maurício Eskudlark, Membro desta Comissão, com base no artigo 128, inciso Vl,
do Regimento lnterno.

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo
regimental final, para apresentação de relatório é o dia não definido.

Sala da Comissão, em 27 de agosto de 2021

res
de Secretaria
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

 
  
PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0169.3/2019  

 
PARECER NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO 
DE LEI Nº0194.4/2021 QUE “DISPÕE 
SOBRE A INSTALAÇÃO DE BRINQUEDOS 
ADAPTADOS PARA CRIANÇAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA EM 
LOCAIS PÚBLICOS E PRIVADOS DE 
LAZER ESTABELECIDOS NO ESTADO DE 
SANTA CATARINA”.  PARECER PELA 
ADMISSIBILIDADE. 

   
 
Autor: Deputado Ricardo Alba 
Relator: Deputado Maurício Eskudlark 
 

 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Ricardo Alba com a 

pretensão de regularizar a instalação de brinquedos adaptados para crianças 

portadoras de deficiência em locais públicos e privados de lazer estabelecidos no 

Estado de Santa Catarina. 

O PL sob análise foi lido na sessão plenária em 30 de maio de 2019, 

mesma data que começou a tramitar nesta Comissão. 

Em 13 de junho de 2019 fui designado relator, e então postulei 

diligência externa à Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação, à Secretaria de Estado da educação, à Federação Catarinense dos 

Municípios, sendo que esta última não se manifestou. Em 15 de outubro de 2019 

complementei diligência para ouvir a Procuradoria Geral do Estado e a Fundação 

Catarinense de Educação Especial. 
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Após análise das diligências, proferi parecer pela admissibilidade, na 

forma da Emenda Substitutiva Global (fls. 39 e 40), o qual foi aprovado por 

unanimidade (fls. 49), a fim de adequar a terminologia utilizada no projeto de lei, 

substituindo “crianças portadoras de deficiência” por “pessoas com deficiência”, 

conforme recomendado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 

(Parecer Jurídico nº 202/19, fls. 14 a 16) e como determina a Lei 13.146 de 2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Após, o projeto tramitou nas comissões de mérito, Comissão de Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qual foi apresentada e aprovada 

Subemenda Substitutiva Global (fls. 52 a 54), pelo Deputado Jair Miotto, substituindo 

o termo “pessoas com deficiência” para “crianças com deficiência” e aprovada 

também na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.  

Diante desse fato, o projeto retornou a esta Comissão para reanálise 

da constitucionalidade e legalidade. 

Em síntese é o relatório. 

 

II – VOTO 

Preliminarmente, saliento que é competência desta comissão a análise 

dos aspectos constitucional, jurídico, regimental e interesse público das proposições, 

conforme expõe os artigos 25 e 72,I do Regimento Interno desta Casa. 

Diante da análise das diligências, a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social emitiu parecer (fls. 14 a 16) sugerindo a substituição do 

termo “criança portadoras de deficiência” para “pessoas com deficiência”, conforme 

considerações apresentadas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência, vejamos: 

“Conforme os direitos garantidos por meio da Lei Brasileira de 

Inclusão nº 13.146, de 2015, todos os espaços públicos e 

privados devem estar adaptados para o recebimento das 

pessoas com deficiência e ou mobilidade reduzida. Cabe 

ressaltar que a supracitada Lei foi elaborada após ampla discussão 
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com a população, bem como com o objetivo de garantir direitos 

aos 24% da população brasileira que compreende os diversos 

segmentos das pessoas com deficiência. Deste modo a lei justifica e 

motiva um olhar diferenciado, fundamentando a efetivação da lei e a 

garantia dos direitos a toda a população com deficiência, não só 

espaços adaptados, mais todos os bens e serviços oferecidos de 

modo geral a população, proporcionando que não existam barreiras 

para que qualquer cidadão busque a efetividade no direito 

constitucional de ir e vir. Considerando o exposto, somos favoráveis 

ao projeto em tela, pois compreendemos que o mesmo está em 

consonância com os princípios da LBI. 

Ressaltamos que o termo correto que deva estar no Projeto de 

Lei, seja “Pessoa com Deficiência” e não Portadora de 

Deficiência, no que tange a todos os projetos de lei para este 

segmento em virtude do PL 0169.3/2019, para que possa ser 

alterada a sua nomenclatura. 

Diante desta manifestação e dos demais pareceres das instituições 

diligenciadas, sugerimos uma Emenda Substitutiva Global substituindo o termo 

“crianças portadoras de deficiência” para “pessoas com deficiência”, na forma de 

garantia constitucional, conforme prevê o art. 5º caput1 da Constituição Federal e na 

forma legal, Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146, de 2015. 

Neste sentido, diante da análise constitucional e legal, voto pela 

ADMISSIBILIDADE, na forma da Emenda Substitutiva Global, apresentada nesta 

comissão (fls. 47 e 48) e rejeito a Subemenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Deputado Jair Miotto na Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.  

Sala das comissões em: 

 

Deputado Maurício Eskudlark 

                                            
1
  Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes 
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Autor: Deputado Ricardo Alba 
Relator: Deputado Maurício Eskudlark 
 

 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Ricardo Alba com a 

pretensão de regularizar a instalação de brinquedos adaptados para crianças 

portadoras de deficiência em locais públicos e privados de lazer estabelecidos no 

Estado de Santa Catarina. 

O PL sob análise foi lido na sessão plenária em 30 de maio de 2019, 

mesma data que começou a tramitar nesta Comissão. 

Em 13 de junho de 2019 fui designado relator, e então postulei 

diligência externa à Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação, à Secretaria de Estado da educação, à Federação Catarinense dos 

Municípios, sendo que esta última não se manifestou. Em 15 de outubro de 2019 

complementei diligência para ouvir a Procuradoria Geral do Estado e a Fundação 

Catarinense de Educação Especial. 
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Após análise das diligências, proferi parecer pela admissibilidade, na 

forma da Emenda Substitutiva Global (fls. 39 e 40), o qual foi aprovado por 

unanimidade (fls. 49), a fim de adequar a terminologia utilizada no projeto de lei, 

substituindo “crianças portadoras de deficiência” por “pessoas com deficiência”, 

conforme recomendado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 

(Parecer Jurídico nº 202/19, fls. 14 a 16) e como determina a Lei 13.146 de 2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Após, o projeto tramitou nas comissões de mérito, Comissão de Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qual foi apresentada e aprovada 

Subemenda Substitutiva Global (fls. 52 a 54), pelo Deputado Jair Miotto, substituindo 

o termo “pessoas com deficiência” para “crianças com deficiência” e aprovada 

também na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Diante desse fato, o projeto retornou a esta Comissão para reanálise 

da constitucionalidade e legalidade, e na ocasião apresentei parecer pela 

admissibilidade da emenda por mim apresentada e rejeição da subemenda 

apresentada na Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

No dia 15 de setembro de 2021 foi apresentada pelo autor do projeto 

uma Subemenda Aditiva à Emenda Substitutiva Global, no sentido de alterar a 

ementa do projeto, e por este motivo, o PL retornou a esta comissão para reanálise 

de sua constitucionalidade e legalidade.  

Em síntese é o relatório. 

 

II – VOTO 

Preliminarmente, saliento que é competência desta comissão a análise 

dos aspectos constitucional, jurídico, regimental e interesse público das proposições, 

conforme expõe os artigos 25 e 72,I do Regimento Interno desta Casa. 

A Subemenda Aditiva à Emenda Substitutiva Global (fls.70), 

apresentada pelo próprio autor do projeto, fez alteração e adequação da ementa do 

projeto original, colocando o termo “pessoas com deficiência” no lugar de “crianças 

portadoras de deficiência”, conforme sugerido pela Secretaria de Estado de 
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Desenvolvimento Social (Parecer Jurídico nº 202/19, fls. 14 a 16) e aprovação do 

parecer e emenda por mim apresentada nesta comissão, ficando então com a  

seguinte redação: 

“Dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados para 

pessoas com deficiência em locais públicos e privados de lazer 

estabelecidos no Estado de Santa Catarina” (grifo meu) 

Neste sentido, não encontro óbice constitucional e legal da alteração 

proposta, e apresento meu voto pela ADMISSIBILIDADE, na forma da Subemenda 

Aditiva à Emenda Substitutiva Global (fls. 70), apresentada pelo Deputado 

Ricardo Alba ao Projeto de Lei nº 0169.3/2019. 

Sala das comissões em: 

 

Deputado Maurício Eskudlark 
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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Ricardo Alba com a 

pretensão de regularizar a instalação de brinquedos adaptados para crianças 

portadoras de deficiência em locais públicos e privados de lazer estabelecidos no 

Estado de Santa Catarina. 

O PL sob análise foi lido na sessão plenária em 30 de maio de 2019, 

mesma data que começou a tramitar nesta Comissão. 

Em 13 de junho de 2019 fui designado relator, e então postulei 

diligência externa à Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação, à Secretaria de Estado da educação, à Federação Catarinense dos 

Municípios, sendo que esta última não se manifestou. Em 15 de outubro de 2019 

complementei diligência para ouvir a Procuradoria Geral do Estado e a Fundação 

Catarinense de Educação Especial. 
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Após análise das diligências, proferi parecer pela admissibilidade, na 

forma da Emenda Substitutiva Global (fls. 39 e 40), o qual foi aprovado por 

unanimidade (fls. 49), a fim de adequar a terminologia utilizada no projeto de lei, 

substituindo “crianças portadoras de deficiência” por “pessoas com deficiência”, 

conforme recomendado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 

(Parecer Jurídico nº 202/19, fls. 14 a 16) e como determina a Lei 13.146 de 2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Após, o projeto tramitou nas comissões de mérito, Comissão de Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qual foi apresentada e aprovada 

Subemenda Substitutiva Global (fls. 52 a 54), pelo Deputado Jair Miotto, substituindo 

o termo “pessoas com deficiência” para “crianças com deficiência” e aprovada 

também na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Diante desse fato, o projeto retornou a esta Comissão para reanálise 

da constitucionalidade e legalidade, e na ocasião apresentei parecer pela 

admissibilidade da emenda por mim apresentada e rejeição da subemenda 

apresentada na Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

No dia 15 de setembro de 2021 foi apresentada pelo autor do projeto 

uma Subemenda Aditiva à Emenda Substitutiva Global, no sentido de alterar a 

ementa do projeto, o que foi aprovada por esta Comissão. 

No dia 01 de outubro de 2021, o projeto retornou a esta Comissão para 

reanálise de sua constitucionalidade e legalidade em virtude da apresentação de 

Subemenda Modificativa à Emenda Substitutiva Global, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes.  

Em síntese é o relatório. 

 

II – VOTO 

Preliminarmente, saliento que é competência desta comissão a análise 

dos aspectos constitucional, jurídico, regimental e interesse público das proposições, 

conforme expõe os artigos 25 e 72, I do Regimento Interno desta Casa. 
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A Subemenda Modificativa à Emenda Substitutiva Global (fls.78), 

apresentada pelo Deputado Jessé Lopes, altera o caput do art. 1º, retirando do texto 

original o trecho que estende a estabelecimentos de ensino privados a obrigação de 

disponibilizar brinquedos adequados ao uso por pessoas com deficiência, ficando 

então com a seguinte redação: 

“Art. 1º. Os parques infantis instalados em estabelecimentos de 

ensino, clubes e áreas de lazer pertencentes ao Poder Público e 

localizados no Estado de Santa Catarina, deverão disponibilizar 

brinquedos adequados ao uso por pessoas com deficiência”. 

Neste sentido, não encontro óbice constitucional e legal da alteração 

proposta, e apresento meu voto pela ADMISSIBILIDADE, na forma da Subemenda 

Aditiva à Emenda Substitutiva Global (fls. 78), apresentada pelo Deputado Jessé 

Lopes ao Projeto de Lei nº 0169.3/2019. 

Sala das comissões em: 

 

Deputado Mauricio Eskudlark 
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